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O SOCIAL E O AMBIENTAL
COMO UM

A responsabilidade social implica a noção de que uma ins�tuição não 

tem apenas o obje�vo de cumprir estritamente sua missão e visão de futuro, 

mas que também deve contribuir socialmente para o seu meio envolvente. 

Relaciona-se não apenas com a�tudes que beneficiem a sociedade, 

de forma a torná-la mais justa, mas com ações que busquem amenizar o 

impacto de suas a�vidades, com prá�cas ambientalmente sustentáveis e 

com o correto descarte de seus resíduos.

Por isso, o conceito de responsabilidade socioambiental apresenta-se 

mais amplo e completo para descrever o obje�vo que o TRE-MA almeja com 

a elaboração deste plano, isto é, contribuir para uma sociedade mais justa e 

um meio ambiente mais equilibrado e sustentável.



Da necessidade de 
elaboração do plano e 
dos recursos existentes

A publicação da Resolução nº 201/2015, pelo Conselho 

Nacional de Jus�ça, representou um marco na sustentabilidade no 

Poder Judiciário brasileiro, na medida em que vinculou os tribunais 

brasileiros a cons�tuírem núcleos socioambientais e a adotarem 

um Plano de Logís�ca Sustentável (PLS).

Muito embora a regulamentação da matéria tenha 

representado avanços na área ambiental, carecia-se de 

instrumento que desse maior respaldo à responsabilidade social 

dos tribunais, especialmente na conscien�zação para o exercício da 

cidadania, tema este mais afeto ao segmento da Jus�ça Eleitoral.

Nesse contexto, no XI Encontro Nacional do Poder 

Judiciário, ocorrido em novembro de 2017, em Brasília, os 

presidentes e representantes dos tribunais do país se reuniram 

para aprovar as Metas Específicas para o Judiciário brasileiro 

alcançar em 2018 e, dentre elas, à Jus�ça Eleitoral foi consignada a 

Meta específica nº 2: Promover ações voltadas ao esclarecimento 

sobre os direitos e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, 

a autonomia do eleitor na escolha do candidato e o exercício do 

voto consciente. 

Para avaliar o grau de cumprimento desta meta foi-se 

estabelecido um Glossário contendo um breve ques�onário em 

que se incluía, em um de seus itens, a criação de um plano de ações 

educa�vas voltadas para o es�mulo ao exercício consciente da 

cidadania.

Portanto, a elaboração deste plano apresenta-se não só 

como o resultado do anseio de todos os tribunais brasileiros, 

expresso em um evento nacional conduzido por seu órgão 

administra�vo superior, representado pelo CNJ, mas, sobretudo, 

como oportunidade da Jus�ça Eleitoral maranhense estabelecer, 

em linhas claras, suas intenções na área de responsabilidade 

socioambiental para o próximo quadriênio, qual seja, 2019-2022.



Projetos e ações
em andamento

A realização de ações socioambientais sempre foi prioridade 

dentro do TRE MA, isso obje�va ao atendimento das necessidades 

de seus colaboradores; a necessidade do órgão prestar um retorno 

socioambiental à sociedade e ao engajamento em causas sociais 

relacionadas direta ou indiretamente com a atuação judicial.

Vale também instruir que o TRE possui um Plano de Logís�ca 

Sustentável, a luz da Res. CNJ 201/2015 onde traz em seu escopo 

ações de qualidade para os colaboradores e também ações à 

sociedade que são mensuradas e acompanhadas por sistema 

próprio do CNJ fortalecendo a cerne da responsabilidade social já 

existente na historia do Tribunal.

Os principais projetos que buscam aperfeiçoamento da 

relação do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão junto à 

sociedade são realizados há anos sem exis�r norma especifica que 

determine sua execução, demonstrando a força da cultura interna 

de seus servidores em prol do social. Esse Plano busca organizar, 

registrar e assegurar que as ações que vem sendo tradicionalmente 

realizadas possam se desenvolver anualmente no quadriênio de 

2018 a 2021.



Voto Jovem na Escola

1. PROJETO VOTO JOVEM

O projeto é uma a�vidade do TRE-MA desenvolvida anualmente 

desde 2014 e conta com a parceria da Secretaria de Estado da 

Educação, que tem como obje�vo principal es�mular a par�cipação 

democrá�ca dos jovens eleitores da capital e do interior, promovendo 

compreensão do processo eleitoral e ainda fomentando a discussão 

sobre o papel dos adolescentes na sociedade.

Milhares de alunos par�ciparam dom projeto ao longo dos anos 

e a cada edição o projeto se apresenta com novidades com em 2018 

quando projeto seguiu um cronograma de a�vidades, no qual alunos 

de oito escolas estaduais e uma municipal par�ciparam de debates 

sobre temas de interesse das comunidades em que os alunos integram, 

os quais foram defendidos e eleitos por eles, atendendo aos requisitos 

de relevância social como educação, saúde, saneamento básico, 

transporte cole�vo, entre outros.



Grupos de alunos das escolas u�lizaram-se meios de propagadas como cartazes, 

publicação em mídia social e debates públicos para convencimento da prioridade do voto 

nas suas plataformas. Os resultados alcançados integraram um relatório final produzido 

pelo TRE-MA a ser distribuído para os Par�dos Polí�cos, como forma de sugestão de 

propostas para as eleições de 2018 e de um novo modelo de campanha eleitoral mais 

par�cipa�va.

Em uma segunda fase foram distribuídos folders com informações sobre o período 

da campanha eleitoral, prá�cas permi�das e proibições aos candidatos em campanha, 

com especial atenção para detecção de divulgação de pesquisa eleitoral não registrada, 

bem como das condutas vedadas aos agentes públicos, com indicação de canais para 

denúncia, para que sejam par�cipantes desse projeto mul�plicadores dessas 

informações na sociedade, que contribuirá significa�vamente com a Jus�ça Eleitoral para 

a redução dessas prá�cas.

Em 2018 cerca de 7.800 alunos foram a�ngidos pelo projeto.

Palestra para alunos na Cidade de Barra do Corda – MA.



2. EVENTOS JURÍDICOS (DEBATE,
ENCONTRO, SEMINÁRIO OU 
CONGRESSOS)

Tradicionalmente o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por 

meio da Escola Judiciária, promove Seminários e cursos que reúnem 

ministros, autoridades e especialistas em Direito Eleitoral para debater 

temá�cas relevantes ao processo eleitoral, cuja programação incluirá 

painéis, palestras, além de cons�tuir oportunidade para atualização em 

inovações na legislação e jurisprudência.

Também no programa Visita Eleitoral, a Escola Judiciária Eleitoral 

recebe acadêmicos do curso de Direito para visitas a sessões e nossa Sede.

No ano de 2018 o Seminário realizado  teve como obje�vo 

Fortalecer o debate eleitoral e fornecer orientações sobre as alterações 

promovidas nas regras aplicáveis ao pleito de 2018. Foi realizado nos dias 

21 e 22 de junho de 2018, no Espaço Renascença - São Luís-MA.



3. AÇÃO DE CIDADANIA, INCLUSÃO E
    CONSCIENTIZAÇÃO POLÍTICA

A Escola Judiciária Eleitoral por meio de diversas ações alcança o escopo 

de conscien�zação polí�ca, visitas em 2018 nas Escolas Nosso Mundo, Portal do 

Saber, Centro de Ensino João Francisco Lisboa, Centro de Ensino de Apoio a 

pessoa com Surdez Prof.ª Maria da Glória, trataram junto aos estudantes temas 

de Cidadania e Conscien�zação Polí�ca;  

A Escola Judiciária Eleitoral do Maranhão e a Comissão de Acessibilidade 

em parceria efe�varam a�vidades de cunho inclusivo e de educação polí�ca 

também  no Centro de Ensino de Educação Especial Helena An�poff, localizado 

no bairro do Ipase, com o obje�vo de realizar ação de conscien�zação polí�ca 

para o mês de setembro.

O CEEE Helena An�poff é uma ins�tuição de referência na inclusão de 

pessoas com deficiência no mercado do trabalho e na sociedade com vistas a 

tornar seus alunos aptos ao exercício da cidadania de pleno direito. As 

a�vidades da Comissão de acessibilidade também se estenderam em 2018 a 

curso de libras oferecido aos servidores e elaboração de car�lhas educa�vas.



4. DIA DO ESTAGIÁRIO 

O Dia do Estagiário é comemorado em 18 de agosto e foi estabelecido em 1982 com 

a publicação do Decreto nº 87.497/82. O documento regulamentou a lei existente sobre 

estágio, além de estabelecer regras e limites para a a�vidade (fonte MEC).

O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão celebrou o Dia dos Estagiários na com 

uma serie de a�vidades realizadas no auditório Irtes Cavaignac em sua Sede. A parceria com 

a Coordenação de Educação e Desenvolvimento COEDE e o Núcleo Socioambiental buscou 

valorizar e repassar experiências a esse grupo de colaboradores de grande expressão 

dentro do Tribunal.

A programação contou com Palestra do servidor Fábio Carneiro sobre técnicas de 

relaxamento da mente; palestra de Lissia Dias acerca de como fazer da jornada a chave para 

a plenitude (empresa Corpo Quân�co – um novo olhar); aula de biodança com a facilitadora 

Luciene Abreu (empresa Experimente) e sorteio de produtos das empresas parceiras.



5. PROJETO PARA SABER MAIS
(TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA TRE - IEMA)

O programa da Secretária de Gestão de Pessoas criou uma parceria com 

o Ins�tuto de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão que oportuniza 

prá�cas aos alunos como a�vidades de extensão do aprendizado em sala de 

aula, além de proporcionar contato direto com empresas, órgãos e 

profissionais que atuam nas áreas dos cursos técnicos oferecidos pelo Ins�tuto.

Durante dois meses alunos vivenciam as a�vidades e processos 

organizacionais do Tribunal ligados as suas áreas de estudo, Meio Ambiente, 

Prá�ca Jurídica, Administração entre outros cursos técnicos profissionalizantes 

são beneficiados.

Em 2018estudantes par�ciparam do programa, em 2019

Assinatura do Termo de Cooperação Técnica junto ao IEMA – 2018.Assinatura do Termo de Cooperação Técnica junto ao IEMA – 2018.



6. NATAL SOLIDÁRIO

Fazer o bem sem olhar a quem. A frase, bem conhecida de tanto que é usada, serve para 

ilustrar a sa�sfação de poder, ao menos com um presente material, levar esperança e alegria a 

crianças que esperam por adoção. O Natal Solidário buscar incen�var a par�cipação de servidores 

em projetos de alcance social, em 2017 a comunidade vizinha da Sede do Tribunal foi alcançada com 

distribuição de brinquedos e palestras, aproximando a comunidade local.

Em 2018 a  parceria AME (grupo de apoio à adoção) e TRE-MA entregou no final do ano 

presentes a  crianças e/ou adolescentes de  casas de acolhimento de São Luís. O mais legal foi que, a 

maioria delas, recebeu exatamente o que havia pedido em car�nhas adotadas por servidores 

sensibilizados com a causa.

Em 2018 as ins�tuições beneficiadas foram: 

Casa Sonho de Criança (Jordoa), Casa da Família (Itapiracó), Casa de Passagem (Cohatrac IV), 

CESJO (Casas Calabrianas – Cidade Operária), Nayra e irmãs (Cidade Oprerária), Luz e Vida (Parque 

Shalom), Lar de José e Fundação de Cidadania e Jus�ça (TJ).

Durante o período eleitoral a Assessoria de Comunicação do TRE realiza diversos momentos 

junto a imprensa para atualizar pontos necessários e repassar informações sobre o processo 

eleitoral em curso.

O Seminário com a Imprensa em 2018 transmi�u informações acerca dos seguintes assuntos, 

entre outros: Dos 216.579 �tulos eleitorais cancelados em 48 municípios maranhenses devido à 

ausência do eleitor à revisão com recadastramento biométrico entre 2016 e 2018; Números oficiais 

como de eleitorado apto, servidores envolvidos, quan�dade de urnas eletrônicas, seções, locais de 

votação, voto em trânsito; Voto branco e nulo; O que pode e não pode no dia da eleição; Central de 

Acompanhamento das Eleições, cuja estrutura dará suporte às zonas, juntas especiais e postos 

avançados de transmissão e sobre o Comitê de Segurança.

7. COMUNICAÇÃO



Anexo 1

PLANO PARA CUMPRIMENTO DA META
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